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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Retificação n.º 12/2012
Nos termos das disposições conjugadas da alínea e) 

do n.º 2 do artigo 2.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 4/2012, de 16 de janeiro, declara -se que o Decreto -Lei 
n.º 124/2011, de 29 de dezembro, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 249, de 29 de dezembro de 2011, 
saiu com as seguintes inexatidões que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se retificam:

1 — No n.º 1 do artigo 12.º, onde se lê:

«1 — A DGS, abreviadamente designada por DGS, 
tem por missão regulamentar, orientar e coordenar as 
actividades de promoção da saúde e prevenção da doença, 
definir as condições técnicas para a adequada prestação 
de cuidados de saúde, planear e programar a política na-
cional para a qualidade no sistema de saúde, bem como 
assegurar a elaboração e execução do Plano Nacional 
de Saúde (PNS) e, ainda, a coordenação das relações 
internacionais do MS.»

deve ler -se:

«1 — A Direcção -Geral de Saúde, abreviadamente 
designada por DGS, tem por missão regulamentar, orien-
tar e coordenar as actividades de promoção da saúde e 
prevenção da doença, definir as condições técnicas para 
a adequada prestação de cuidados de saúde, planear 
e programar a política nacional para a qualidade no 
sistema de saúde, bem como assegurar a elaboração e 
execução do Plano Nacional de Saúde (PNS) e, ainda, 
a coordenação das relações internacionais do MS.»

2 — Na alínea b) do n.º 3 do artigo 23.º, onde se lê:

«b) A Autoridade para os Serviços de Sangue e da 
Transplantação, sendo as suas atribuições integradas no 
Instituto Português do Sangue e da Transplantação, I. P., 
com excepção das atribuições que são integradas na 
Direcção -Geral da Saúde, nos seguintes domínios:»

deve ler -se:

«b) A Autoridade para os Serviços de Sangue e da 
Transplantação, sendo as suas atribuições integradas no 
Instituto Português do Sangue e da Transplantação, I. P., 
com excepção das atribuições que são integradas na 
Direcção -Geral da Saúde nos seguintes domínios:»

Centro Jurídico, 24 de fevereiro de 2012. — O Secretário-
-Geral, José Maria Belo de Sousa Rego. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 2/2012
Por ordem superior se torna público ter a República 

Francesa, a 16 de dezembro de 2011, depositado junto 
do Secretário -Geral do Conselho da Europa o seu instru-
mento de ratificação à Convenção para a Proteção dos 
Direitos do Homem e da Dignidade do Ser Humano Face 

às Aplicações da Biologia e da Medicina, tendo emitido 
a seguinte reserva:

Reserva (original em inglês)

Reservation contained in the instrument of ratification deposited 
on 13 December 2011 -Or. Fr.

France will apply to minors the exception provided for 
in Article 20.2 exceptionally authorising the removal of 
regenerative tissues from a person not having the capacity 
to consent, not only where the recipient is a brother or sister 
of the donor, but also where the recipient is a first cousin, 
uncle, aunt, nephew or niece of the donor.

French legislation (Act No. 2004 -800 of 6 August sup-
plemented by Act No. 2011 -814 of 7 July 2011) is today 
less restrictive than the Convention. It extends the possibil-
ity of donation of hematopoietic stem cells removed from 
bone marrow at other degrees of kinship and authorises in 
particular removal from a minor for the benefit not only of 
the brothers and sisters but also of the cousins, uncles or 
aunts, nephews or nieces. This extension, which does not 
fundamentally impugn the principle established in Article 
20 of the Convention, appeared justified to the French leg-
islator from the medical standpoint (negligible risk to the 
donor but significant benefit for the recipient) especially 
as additional guarantees of an ethical nature and protecting 
the donor are laid down in the operative provisions.

Tradução

Reserva contida no instrumento de ratificação depositado
a 13 de dezembro de 2011 -Or. Fr.

A França aplicará a exceção prevista no Artigo 20.2, 
autorizando excecionalmente a remoção de tecidos rege-
nerativos a uma pessoa que não tenha capacidade para o 
consentir e a pessoas menores, não só quando o recetor 
for um irmão ou irmã do dador, mas também quando 
for um primo direito, tio, tia, sobrinho ou sobrinha do 
dador.

A legislação francesa (Lei n.º 2004 -800 de 6 de agosto 
de 2004, completada pela Lei n.º 2011 -814 de 7 de julho de 
2011) é atualmente menos restritiva do que a Convenção. 
Estende a possibilidade de doação de células estaminais 
da medula óssea a outros níveis de parentesco e autoriza, 
em particular, a remoção a um menor, em benefício não 
só de irmãos e irmãs, mas também de primos, tios e tias, 
sobrinhos ou sobrinhas. Este alargamento, que não põe em 
causa o princípio estabelecido no Artigo 20 da Convenção, 
é justificado, pelo legislador francês do ponto de vista 
médico (risco menor para o dador mas benefício relevante 
para o recetor) considerando que as garantias de natureza 
ética e de proteção do dador são salvaguardadas.

Portugal é Parte nesta Convenção, aberta à assinatura em 
Oviedo, a 4 de abril de 1997 e aprovada para ratificação 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 1/2001, de 
3 de janeiro, publicada no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 2/2001, ratificada pelo Decreto do Presidente da Re-
pública, n.º 1/2001, de 3 de janeiro, publicado no Diário 
da República, 1.ª série -A, n.º 2/2001, tendo depositado o 
seu instrumento de ratificação junto do Secretário -Geral 
do Conselho da Europa a 13 de agosto de 2001, conforme 
Aviso n.º 108/2001 do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros, de 1 de outubro, publicado no Diário da República, 
1.ª série -A, n.º 228/2001.
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A Convenção entrou em vigor na ordem jurídica por-
tuguesa a 1 de dezembro de 2001.

Direção -Geral de Política Externa, 14 de fevereiro de 
2012. — O Diretor -Geral, Rui Filipe Monteiro Belo Ma-
cieira. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Portaria n.º 48/2012
de 27 de fevereiro

A Lei n.º 9/2009, de 4 de março, transpõe para a ordem 
jurídica interna a Diretiva n.º 2005/36/CE, do Parlamento e 
do Conselho, de 7 de setembro, relativa ao reconhecimento 
das qualificações profissionais, e a Diretiva n.º 2006/100/
CE, do Conselho, de 20 de novembro, adapta determinadas 
diretivas no domínio da livre circulação de pessoas, em 
virtude da adesão da Bulgária e da Roménia.

A referida lei determina, no n.º 1 do artigo 51.º, que 
sejam designadas, através de portaria dos ministros res-
ponsáveis pela atividade em causa, as autoridades nacio-
nais competentes para o reconhecimento das qualificações 
profissionais, devendo igualmente ser especificadas quais 
as profissões regulamentadas abrangidas no âmbito da 
respetiva competência.

Importa, pois, dar execução àquele preceito legal, no que 
concerne ao reconhecimento das qualificações profissio-
nais nas áreas da eletricidade, gás combustível, eficiência 
energética, cogeração, ascensores, monta -cargas, escadas 
mecânicas e tapetes rolantes.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Lei 

n.º 9/2009, de 4 de março:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Energia, 

o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria especifica as profissões regulamenta-
das abrangidas no setor da energia e designa a respetiva au-
toridade competente para proceder ao reconhecimento das 
qualificações profissionais, nos termos da Lei n.º 9/2009, 
de 4 de março.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — As profissões regulamentadas abrangidas no setor 
da energia são as seguintes:

a) Técnico responsável pela execução de instalações 
elétricas de serviço particular;

b) Técnico responsável pela exploração de instalações 
elétricas de serviço particular;

c) Técnico responsável pelo projeto de instalações elé-
tricas de serviço particular;

d) Técnico responsável pela manutenção de ascensores, 
monta -cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes;

e) Instalador de instalações de gás e de redes e ramais 
de distribuição de gás;

f) Instalador de aparelhos a gás;
g) Técnico de gás;
h) Soldador de aços, por fusão;
i) Soldador de polietileno;
j) Operador de brasagem forte ou de soldobrasagem;
k) Operador de prensagem;
l) Projetista de redes de gás;
m) Auditor energético e autor de planos de raciona-

lização no âmbito do Sistema de Gestão dos Consumos 
Intensivos de Energia (SGCIE);

n) Auditor energético e autor de planos de racionalização 
no âmbito dos transportes;

o) Auditor de cogeração.

2 — As profissões referidas nas alíneas a) a k) têm 
impacto na segurança do beneficiário do serviço.

Artigo 3.º
Autoridade competente

A autoridade nacional competente para o reconheci-
mento das qualificações profissionais no âmbito das pro-
fissões regulamentadas previstas no artigo 2.º é a Direção-
-Geral de Energia e Geologia.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à 
sua publicação.

O Secretário de Estado da Energia, Henrique Joaquim 
Gomes, em 13 de fevereiro de 2012. 




